
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

PORTARIA JUCERJA/SUPAF N.º 15 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

  
DESIGNA A COMISSÃO DE GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO N.º
012/2024.

 

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – JUCERJA, no uso de suas atribuições legais conferidas no Decreto
Estadual n.º 48.123, de 08 de junho de 2022, Art. 46, XI, que estabeleceu o novo regimento interno da
JUCERJA, a Portaria JUCERJA n.º 2190, de 11 de abril de 2024 , e tendo em vista o constante nos autos
do Processo Administrativo n.º SEI-220005/001269/2024 e SEI-220005/000250/2024;

 

CONSIDERANDO:
 

- a competência da Superintendência de Administração e Finanças em planejar, orientar, coordenar e
controlar a aquisição de materiais, a manutenção predial, o transporte, a segurança patrimonial, os serviços
gerais e a contratação de serviços com realização de licitações, inclusive referente a obras de manutenção
e corretivas;

- a Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

- o Decreto Estadual n.º 48.817, de 24 de novembro de 2023, que regulamenta a gestão e fiscalização das
contratações públicas;

 

RESOLVE:
 

Art. 1º - Designar, a contar de 01 de novembro de 2024, os servidores abaixo para compor a Comissão de
Gestão e Fiscalização do Contrato n.º 012/2024, firmado com a empresa VIGÍLIA BRASIL SERVIÇOS
LTDA, referente prestação de serviços continuados de apoio técnico e operacional, objeto do Processo
Administrativo n.º SEI-220005/001269/2024:

 

Gestores:

BRUNO PIMENTEL MOREIRA, Chefe de Área, Id. Funcional n.º 4344968-9; e

ANA ALINE DANTAS CARDOSO PUTZ, Assessora, Id. Funcional n.º 5133476-3 (Substituto).

 

Fiscais:

MARCOS PAULO DE SOUZA OLIVEIRA, Assessor, Id. Funcional n.º 4326018-7;

SCARLET CHAVES CALDERON, Assistente II, Id. Funcional n.º 5141778-2; e
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GEOVANA MAMEDIO COSTA, Secretário II, Id. Funcional n.º 5139650-5 (Substituta).

 

Parágrafo Único - Os servidores designados deverão acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos e
seus aditivos, bem como manter o Gestor do contrato atualizado sobre o desempenho da execução
contratual, praticando todos os atos inerentes ao exercício da função.

 

Art. 2º - Aos gestores e fiscais cabem as atividades previstas no Decreto Estadual n.º 48.817, de 24 de
novembro de 2023.

 

Art. 3º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a comunicar a autoridade
competente que o indicou, a fim de que seja providenciada a designação de outro servidor.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01 de
novembro de 2024.

 

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2024.

 

LINCOLN NUNES MURCIA
Superintendente de Administração e Finanças

 

Documento assinado eletronicamente por Lincoln Nunes Murcia, Superintendente, em 31/10/2024, às
14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 86569877 e
o código CRC B7E8C350.

Referência: Processo nº SEI-220005/000250/2024 SEI nº 86569877
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR - PRESIDENTE
DE 31/10/2024

PROCESSO N° SEI-030043/001156/2020 - RECONHEÇO a dívida de
despesas de exercícios anteriores referente ao encerramento de folha
da ex-servidora da Secretaria de Estado de Educação Lucia Berna-
dete Veras de Melo no valor total de R$ 1.519,66 (Mil, quinhentos e
dezenove reais e sessenta e seis centavos) não pagas até então, em
favor de seu herdeiro Rodrigo de Melo Campos.

Id: 2605021

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO
COM O SEGURADO E PENSÃO
COORDENADORIA DE PENSÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 31/10/2024

PROCESSO Nº SEI-E-01/728604/1984 - De acordo com a documen-
tação apresentada, declaro que conforme a instrução processual, MA-
RIA DE FÁTIMA FERREIRA DOS SANTOS, na qualidade de FILHA
MAIOR, NÃO FAZ(EM) JUS à concessão do benefício de pensão por
morte do ex-segurado JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS, ID Funcional
nº 5063676-6 do(a) SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR,
uma vez que a requerente tem a idade superior a 24 anos e não é
invalida não podendo ser habilitada como beneficiária à pensão por
morte como filha conforme o art. 14 da lei 5260 de 2008, alterada
pela lei 7628 de 2017.

Id: 2605140

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO Da SECRETÁRIA INTERINA
DE 31.10.2024

PROCESSO Nº SEI-220001/000276/2024 - RATIFICO a contratação
direta por dispensa de licitação, com base no art. 75, inciso XV da Lei
Federal n.º 14.133/2021, do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-
ESCOLA-CIEE, inscrito no CNPJ: 33.661.745/0001-, no valor de R$
2.998.047,60 (dois milhões, novecentos e noventa e oito mil, quarenta
e sete reais e sessenta centavos), cujo objeto da presente contrata-
ção é a prestação de serviços de administração de estagiário, a se-
rem executados nas condições estabelecidas no Termo de Referência
e nos anexos deste Contrato, conforme doc. SEI (77251977).

Id: 2605097

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA JUCERJA/SUPAF Nº 15 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

DESIGNA A COMISSÃO DE GESTÃO E FIS-
CALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 012/2024.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais conferidas no Decreto Estadual n.º 48.123, de
08 de junho de 2022, Art. 46, XI, que estabeleceu o novo regimento

Secretaria de Estado de Polícia Militar
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 6630 DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

DESIGNA GESTOR DE CONTRATO, ASSES-
SORIA TÉCNICA E EQUIPE DE APOIO PARA
ACOMPANHAMENTO DE PORTIFÓLIO DE
CONTRATOS ESTRATÉGICOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

interno da JUCERJA, a Portaria JUCERJA n.º 2190, de 11 de abril de
2024, e tendo em vista o constante nos autos do Processo Adminis-
trativo n.º SEI-220005/001269/2024 e SEI-220005/000250/2024, e

CONSIDERANDO:

- a competência da Superintendência de Administração e Finanças em
planejar, orientar, coordenar e controlar a aquisição de materiais, a
manutenção predial, o transporte, a segurança patrimonial, os serviços
gerais e a contratação de serviços com realização de licitações, in-
clusive referente a obras de manutenção e corretivas;

- a Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, Nova Lei de Li-
citações e Contratos Administrativos;

- o Decreto Estadual n.º 48.817, de 24 de novembro de 2023, que
regulamenta a gestão e fiscalização das contratações públicas;

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar, a contar de 01 de novembro de 2024, os servi-
dores abaixo para compor a Comissão de Gestão e Fiscalização do
Contrato nº 012/2024, firmado com a empresa VIGÍLIA BRASIL SER-
VIÇOS LTDA, referente prestação de serviços continuados de apoio
técnico e operacional, objeto do Processo Administrativo nº SEI-
220005/001269/2024:

Gestores:
BRUNO PIMENTEL MOREIRA, Chefe de Área, Id. Funcional nº
4344968-9; e
ANA ALINE DANTAS CARDOSO PUTZ, Assessora, Id. Funcional nº
5133476-3 (Substituto).

Fiscais:
MARCOS PAULO DE SOUZA OLIVEIRA, Assessor, Id. Funcional nº
4326018-7;
SCARLET CHAVES CALDERON, Assistente II, Id. Funcional nº
5141778-2; e
GEOVANA MAMEDIO COSTA, Secretário II, Id. Funcional nº 5139650-
5 (Substituta).

Parágrafo Único - Os servidores designados deverão acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos e seus aditivos, bem como manter
o Gestor do contrato atualizado sobre o desempenho da execução
contratual, praticando todos os atos inerentes ao exercício da função.

Art. 2º - Aos gestores e fiscais cabem as atividades previstas no De-
creto Estadual nº 48.817, de 24 de novembro de 2023.

Art. 3º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado
a comunicar a autoridade competente que o indicou, a fim de que se-
ja providenciada a designação de outro servidor.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos a partir de 01 de novembro de 2024.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2024

LINCOLN NUNES MURCIA
Superintendente de Administração e Finanças

Id: 2605137

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados os seguintes servidores para compor a

Comissão Gestora dos contratos abaixo relacionados para fins de

acompanhamento e fiscalização de que tratam o disposto na Lei nº

14.133, de 1 de abril de 2021, bem como do Decreto Estadual nº

48.817 de 24 de novembro de 2023, do contrato abaixo relacionado,

a partir desta data:

G E S TO R :

I - MAJ PM RG 71.631 RONALDO NASCIMENTO DE FREITAS (ID.

FUNCIONAL: 2288137-9);

GESTOR SUBSTITUTO:

I - CAP PM RG 82.475 RENATO PINTO GRIECO (ID. FUNCIONAL:

4256378-0);

ASSESSORIA TÉCNICA:

I - MAJ PM NUT RG WILLIAM CORREA DE OLIVEIRA SANTOS (ID.

FUNCIONAL: 4352410-9);II - MAJ PM NUT RG 89.539 LUCIANA DA

FONSECA BISPO MATOS (ID FUNCIONAL: 4398448-7)

III -CAP PM NUT RG 89.525 ALINE TEIXEIRA SILVA FAGUNDES

(ID. FUNCIONAL: 4398782-6);

EQUIPE DE APOIO:

I - CAP PM RG: 84.596 IVSON SOUZA BARRETO (ID. FUNCIONAL:

4276050-0)

II - 1º SGT PM RG: 73.524 FÁBIO TEIXEIRA DA SILVA (ID. FUN-

CIONAL: 2276528-0);

III - 1º SGT PM RG: 77.990 IGOR MARQUES BARBOSA DE CAM-

POS (ID. FUNCIONAL: 593276-9);

IV - 2º SGT PM RG: 85.451 BRUNO COUTINHO MENDONÇA REIS

(ID. FUNCIONAL: 4328370-5);

V - 3º SGT PM RG: 90.345 CYNTIA APARECIDA DE MATTOS (ID.

FUNCIONAL: 4320723-5);

VI - 3º SGT PM RG: 90.630 RODRIGO DA CONCEIÇÃO BRITO (ID.

FUNCIONAL: 4404587-5);

VII - 3º SGT PM RG: 91.400 ALINE BARBOSA DE CASTRO (ID.

FUNCIONAL: 4409371-3);

VIII - 3º SGT PM RG: 91.465 BERIANO FARIA DA SILVA (ID. FUN-

CIONAL: 4410175-9);

IX - 3º SGT PM RG: 91.836 ENICARLOS MARINS SANTOS (ID.

FUNCIONAL: 4410458-8);

X - 3º SGT PM RG: 93.813 PLÍNIO ROBERTO MATTOS PORTAL (ID.

FUNCIONAL: 4420942-8);

XI - 3º SGT PM RG: 95.004 BRUNO CLEMENTE JOSÉ (ID. FUN-

CIONAL: 4424396-0);

XII - 3º SGT PM RG: 96.489 THAYS MENDES MUNIZ DE OLIVEIRA

(ID. FUNCIONAL: 5005473-2);

XIII - CB PM RG: 100.834 GISELLY DAS GRAÇAS ALMEIDA DA

COSTA (ID. FUNCIONAL: 5019922-6);

XIV - CB PM RG: 103.231 GISELLE JACINTO BULCÃO MATHIAS

(ID. FUNCIONAL: 5030160-8);

XV - CB PM RG: 103.976 SUELLEN NETO RIBEIRO (ID. FUNCIO-

NAL: 5031079-8);XVI - SD PM RG: 110.716 NAIARA CRISTINA SILVA

PAES SANTANA (ID. FUNCIONAL: 4454671-8);

Processo Nº Contrato Objeto Empresa
SEI-350169/002803/2023 207/2024-DLP CARNEOS COMERCIAL MILANO DO BRASIL LTDA

Art. 2º - Fica designado o servidor MAJ PM RG 71.631 RONALDO
NASCIMENTO DE FREITAS (ID. FUNCIONAL: 2288137-9) para exer-
cer a função de gestor de contratos firmados pela SEPM, relativo ao
fornecimento de Gêneros Alimentícios, listados no Art. 1º, sendo res-
ponsável por:

I- zelar pela manutenção da cobertura contratual, pelas alterações e
atualizações dos contratos;
II- coordenar e apoiar às comissões fiscais, praticando, para tanto, to-
dos os atos inerentes ao exercício dessa função, incluindo, além da-
queles elencados no Decreto Estadual nº 48.817 de 24 de novembro
de 2023, os constantes nesta Portaria;
III- deflagrar os procedimentos administrativos necessários à aplicação
das penalidades prevista nos contratos e na legislação em vigor, re-
ferente aos contratos formalmente passados a sua responsabilidade;
I V- controlar, através dos sistemas de informações disponíveis, as
quantidades de produtos entregues e os saldos contratuais, de modo
a respeitar o valor total estimado para as contratações;
V- verificar a existência de saldo de quantitativo de gêneros para
atendimento de demandas extraordinárias, solicitadas pelas unidades,
quando não houverem sido contabilizadas, previamente, na memória
de cálculo da licitação, autorizando o fornecimento;
VI- declarar-se impedida ou providenciar a substituição imediata de
servidor nomeado como membro da equipe de apoio que se achar
impedido na forma do art. 4º do Decreto Estadual n.º 48.817 de 24 de
novembro de 2023, à Diretoria de Licitações e Projetos, bem como
daquele que for transferido de unidade.

Art. 3º - Caberá, ainda, aos Assessores Técnicos:

I - o gerenciamento das quantidades e qualidades dos bens a serem
solicitados em cada entrega, emitindo o cronológico, mensalmente,
para as contratadas e as unidades;
II - a alteração do cardápio de refeições segundo as necessidades
nutricionais e de sazonalidade dos alimentos e preços, visando eco-
nomicidade na despesa;
III - realocação de gêneros entre unidades da SEPM, conforme pa-
drão de consumo do efetivo, mediante provocação dos fiscais dos
contratos quanto à existência de acúmulo ou falta de alimento em es-
toque, ou na ocorrência de qualquer fato impeditivo da estocagem
adequada prevista no cronológico;
IV - vistoriar, por amostragem, bimestralmente, as condições de pre-
paro e estocagem dos alimentos, orientando os fiscais, aprovisiona-
dores, chefes de rancho, Comandantes de Unidades e demais envol-
vidos.

Art. 4º - Os servidores designados como membros da equipe de
apoio, que são encarregados da tramitação e do acompanhamento de
contratos, serão responsáveis por:

I - acompanhamento da vigência dos contratos colocados a seu car-
go, devendo elaborar os ofícios a unidade beneficiadas pelos contra-
tos, a contratada e outros órgãos de controle específicos, quando for
o caso, solicitando manifestação sobre interesse na prorrogação dos
prazos de execução, início e término, quando observar a eventual ne-
cessidade de alteração do tipo, por necessidade de serviço;
II - solicitar a contratada e às unidades beneficiadas a apresentação

de documentos comprovatórios da correta execução contratual, da fis-
calização feita pela comissão, definidos no ajuste contratual e respec-
tivo termo de referência;
III- solicitar à contratada comprovação da manutenção das condições
de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnica do con-
trato, periodicamente;
I V- registrar nos autos de gestão de contratos de gêneros alimentícios
as ocorrências do contrato que forem repassadas à Diretoria de Abas-
tecimento (Divisão de Subsistência), para orientação ou providências
que superarem a alçada dos fiscais específicos;
V - solicitar às contratadas informações e relatórios pertinentes à fis-
calização e à correta execução dos contratos sob sua responsabili-
dade;
VI - analisar a conformidade e apensar aos processos de liquidação
recebidos das Unidades da SEPM os documentos necessários para
envio à Diretoria de Finanças;
VII - declarar-se impedido caso se enquadre em alguma das formas
previstas no art. 06º do Decreto Estadual nº 48.817 de 24 de novem-
bro de 2023, ao gestor dos contratos sob sua responsabilidade, ime-
diatamente, a fim de que seja providenciada a designação de outro
agente público.

Art. 5º - Cabe a Diretoria de Finanças o controle de recebimento de
notas, sendo responsáveis por:

I - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem
cronológica, a partir da informação enviada pelos setores responsá-
veis pelo pagamento;
II - confrontar o preço total e as quantidades constantes da nota fis-
cal, ou outro documento orientador do pagamento, com o valor no-
minal máximo estabelecido no contrato;
III - realizar auditorias de consistência entre os dados das notas fis-
cais, ou outro documento orientador do pagamento, com os compro-
vantes da realização do serviço ou entrega do material adquirido,
sempre que solicitado pelo gestor dos contratos ou quando identificar
alguma incongruência nos dados que justifique conferência detalhada,
não eximindo a responsabilidade pelos procedimentos de atestação
feitos pela comissão fiscal, responsável pelo recebimento de serviços
e bens;
IV - receber todos os documentos necessários, contratualmente esta-
belecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente
com a nota fiscal, para o setor responsável pelo pagamento, em tem-
po hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequa-
do;
V - acusar, mensalmente, o não recebimento; o recebimento fora do
prazo regulamentar; o recebimento sem os documentos necessários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa; falhas
formais nos procedimentos de atestação (datas, carimbos, assinaturas,
atestos, correspondências internas, ofícios de remessa); valores fatu-
rados acima do limite máximo (valor nominal do contrato) de notas
fiscais, ou outro documento orientador do pagamento, avisando ao
respectivo responsável de tramitação e acompanhamento contratual
para medidas de cobrança do envio;

VI - receber e registrar o valor das notas de empenho vinculadas às
contratações, acompanhando o saldo do empenho, bem como solici-
tando reforço de empenho até o limite do saldo contratual.

Art. 6º - As comissões de fiscalização de contratos, as unidades be-
neficiadas, e os demais setores que se acharem envolvidos na exe-
cução dos contratos, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar to-
das as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui de-
legadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às instalações
e dependências onde ocorrer à prestação do serviço ou a entrega de
materiais, sempre que solicitado pelo gestor, pela assessoria técnica
ou por qualquer um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 7º - A comissão gestora dos contratos elencados no art. 1º terá
dedicação exclusiva às suas atribuições, na forma do §4º do art. 8º
do Decreto Estadual nº 48.817 de 24 de novembro de 2023.

Art. 8º - Fica estabelecido o correio eletrônico, e-mail:
ga_dabst@pmerj.rj.gov.br como o principal canal de comunicação en-
tre as Unidades beneficiadas e a Diretoria de Abastecimento, além
dos demais meios formais previstos.

Art. 9º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2024

MARCELO DE MENEZES NOGUEIRA
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2605092

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 6631 DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

DESIGNA FISCAIS DE CONTRATOS PA R A
ACOMPANHAMENTO DE PORTIFÓLIO DE
CONTRATOS ESTRATÉGICOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, usando de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 48.817, de 24
de novembro de 2023, que regulamenta a gestão e a fiscalização das
contratações da Administração Pública e,

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados os seguintes servidores para compor a
Comissão de Fiscalização de que tratam o disposto na Lei nº 14.133,
de 1 de Abril de 2021, bem como o parágrafo Único, do art. 1º do
Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de novembro de 2023, do contrato
de Gêneros Alimentícios abaixo relacionado:
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